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2. SOCIEDADE E DIREITO

   2.1 O homem como animal gregário( social)

O homem por ser um animal gregário  se inter-relaciona com os demais seres humanos, sendo próprio de sua natureza tal fato, como também condiciona a sua sobrevivência.

O homem sendo dotado de sentimentos e de razão precisa se comunicar, trocar experiências, produzir bens para si e para os outros e, em contra partida, desfrutar do produto do trabalho alheio, pis é absolutamente impossível para ele gerar sozinho tudo o que necessita para sobreviver.

O homem (gregário) está vinculado a dois mundos: o mundo natural e o mundo cultural.

2.2 O Mundo Natural e o Mundo Cultural

   2.2.1 O Mundo Natural (natureza)

É constituído pelos reinos animal, vegetal e mineral, que são as três grandes divisões em que se agregam todos os seres do universo.

Nesse mundo, o homem se encontra incorporado como uma parte constituinte do todo, embora, seja ele a parte mais importante.

O homem está congregado no mundo natural, não se destaca, formando com os demais seres uma só unidade. Entretanto, o homem – como sendo o único ser dotado de qualidade biopsíquicas (inteligência) comina a natureza, constituindo um outro mundo, somente seu, o mundo cultural.

     2.2.2 O Mundo Cultural

É o mundo elaborado pelo homem, fruto de sua inteligência e do sue trabalho. È o mundo constituído pelos seres humanos e pelas coisas que produzem para viver e para conseguirem melhores condições de vida, é o mundo da produção de bens, o que só ao homem é dado fazer. O homem é parte do mundo natural (animal racional) e parte do mundo cultural (pela produção de bens).

2.3 As Relações Sociais: Cooperação e Concorrência

O mundo cultural se caracteriza pela realizações do homem, tudo quanto ele cria e produz. Age sempre buscando retirar da natureza aquilo que possa satisfazer suas necessidades mais importantes e oferecer-lhe maiores comodidades.

As necessidades humanas, sempre crescentes, passaram a exigir cada vez mais o inter-relacionamento entre os seres humanos através da colaboração mútua na forma de cooperação, objetivando a sobrevivência da espécie.

A colaboração mútua (cooperação) e a simples troca de bens, se intensificaram e passaram a se constituir em formas de convivência grupal (social), única forma apropriada de sobrevivência para a espécie humana.

Começaram a surgir os primeiros problemas entre os seres humanos, decorrentes da convergência de interesses de dois ou mais homens por um mesmo bem, por uma só coisa capaz de satisfazer apenas a um deles.

Primeiramente prevaleceu a vontade do mais forte, solucionando o conflito nessa forma rudimentar de concorrência humana, pela submissão do mais fraco ao mais forte.

Assim, o desenvolvimento cultural do homem, inicialmente voltado apenas para o domínio da natureza, precisou estender-se então para o plano do desenvolvimento social.

A vida em sociedade passou a exigir normas a serem obedecidas por todos, normas comuns especialmente criadas para serem seguidas por vontade própria, ou mesmo involuntariamente, pelos membros da sociedade. Daí resultaram diversos procedimentos, moldando cada indivíduo ao interesse do grupo, aparando arestas de personalidade, do temperamento, do modo de agir de cada um em proveito de todos. Consequentemente surgiram os diferentes meios de se organizar o ordenamento social, ora impondo e ora reestabelecendo o equilíbrio de todo o sistema.

2.4 Ordenamento Social

O ordenamento social se caracteriza por métodos e conjuntos de preceitos (regras) estabelecidos pelo grupo, sempre buscando padronizar as condutas individuais dos elementos que o constituem, num processo constante de socialização destes. É na realidade uma forma típica de controle social, partindo da uniformização das atitudes de cada indivíduo voltada par ao benefício de todos.

A socialização nada mais é do que uma forma de adaptação de cada indivíduo ao seu grupo.

A conduta coletiva é o resultado dos métodos e conjuntos de preceitos que determinam os padrões de atitudes a serem seguidos por todos os membros de uma sociedade.

Quando a conduta coletiva segue uma mesma diretriz traçada, atinge-se então um perfeito ordenamento social com todos os indivíduos agindo de maneira idêntica, contudo, na coletividade isso não acontece. Existem pessoa que não se adaptam a qualquer processo de uniformização de  atitudes (socialização). Pessoas que vivem constantemente a margem de quaisquer padrões de conduta.

Desta feita, partiu a sociedade, em sua própria defesa, para o estabelecimento de um ordenamento social incisivo, exercendo através de preceitos chamados normas, um amplo e sistemático controle social que atua procurando estabelecer o equilíbrio e a paz da coletividade mediante normas.

As normas são representações, ideações das condutas humanas. Levando –se em consideração a conduta humana as normas podem ser de duas categorias: normas técnicas e normas éticas.

2.5 Normas Técnicas e Normas Éticas

2.5.1 Normas Técnicas

São as normas resultantes de observações e experiências que permitem a formulação de enunciados específicos e precisos sobre a maneira pela qual realmente os fatos e os fenômenos ocorrem.

As normas técnicas estabelecem o que se deve fazer e como proceder para atingir um resultado pretendido (objetivo). A não obediência aos seus preceitos acarretará sempre conseqüências previstas, que poderiam ter sido evitadas.

São exemplos típicos de normas técnicas as vinculadas principalmente a engenharia, arquitetura, medicina, agronomia etc.

2.5.2 Norma Éticas

São aquelas estabelecidas para determinar um tipo de comportamento individual uniforme e adequado ao interesse e bem estar da coletividade. 

As normas éticas são exclusivamente voltadas para o comportamento de cada indivíduo, para a sua integração aos grupo social. Elas asseguram direitos, impõem deveres, atribuem responsabilidades, determinam sanções.

As normas éticas são reguladores do inter-relacionamento humano. Normas que estabelecem deveres, obrigações, para garantirem direitos. As normas de direito, religião, costumeiras e moral são éticas.

A norma jurídica que nos obriga  a cumprir o que contratamos, sob pena de sanção, é uma norma ética.

Todas as normas sejam técnicas ou éticas são obrigatórias, têm uma finalidade determinada e, de uma forma ou de outra, atribuem sanções quando descumpridas.

A diferença mais patente entre a norma técnica e a norma ética está no gato de que a norma técnica está voltada para a realização de um objetivo, o modo de proceder para tingir um resultado que se pretende, enquanto que a norma ética, está voltada para a fundamentação ou justificação de realizar tal objetivo. 

Exemplo: A norma técnica indicará como lidar com a dinamite para obter o resultado desejado.

A norma ética indicará quais os fins lícitos (legais) e justos que admitem a utilização da dinamite, bem como assinalará quais os fins ilícitos (ilegais) e injustos que tornam punível a sua utilização.

2.6 Diferença entre norma e conduta

As normas, em última análise, são representações (ideações) de condutas. Tanto a conduta quanto a norma estratificam um “dever ser” (obrigação) para o indivíduo. Mas são diferentes os conceitos de norma e de conduta.

A norma é o “dever ser” idealizado, pensado imaginado, o “dever ser” de acordo com o interesse coletivo.

A conduta, nada mais é do que a própria realização e efetivação do “dever ser”. A conduta é o “dever ser real”, exercido na prática, é a atitude, a ação no tempo e no espaço.

Através da norma (ideação) é que se obtém uma conduta individual (realização). A norma idealiza a maneira de proceder, configura a conduta adequada de um indivíduo para o benefício da coletividade.

A norma é uniformizadora e obrigatória, o “dever ser” impor-se-á igualmente a todos os indivíduos, punindo todos aqueles que decidam se afastar ou descumprir os preceitos estabelecidos. 

O Direito por ser um conjunto de normas éticas é responsável pelo disciplinamento do controle social. A sociedade humana, cujo controle se procura fazer normativamente, tem uma base natural, uma estrutura sólida simples, sem a qual falariam quaisquer tentativas de organizá-la, ainda que as normas fossem as mais adequadas e perfeitas possíveis, são as instituições. A sociedade está alicerçada não em uma  mas, sim, em diversas instituições.

2.7. As Instituições Fundamentais

As instituições sustentam a sociedade e são constituídas pelo conjunto de pilares estabelecidos pelo costume, pela razão e pelos sentimentos, alicerçando-a. Dentre as instituições, três delas merecem destaque por serem as fundamentais:  Família, Propriedade e Estado.

2.7.1 A Família

É a instituição básica, pioneira, ponto de partida para todas as demais. É a instituição mais antiga que se tem notícia, acompanhando o ser humano desde as suas origens, podendo-se afirmar com absoluta certeza que jamais pode ter existido sociedade, por mais rudimentar que possa ter sido sem a família.

A família tem a sua base fundamentalmente, na reprodução da espécie humana e nas suas inúmeras conseqüências de ordem sentimental, educacional, psicológica, moral, religiosa, jurídica, econômica e social.

A família estabelece-se pelo casamento. Atualmente admite-se, além da família de direito (constituída pelo casamento válido), a família de fato (constituída pela união estável entre homem e mulher, sem o casamento).

Quanto a quantidade de casamentos, a família pode ser de dois gêneros: monogâmica e poligâmica: 

a) Família monogâmica: é a usual, constituída pelo casamento de um homem com uma mulher, a perdurar até a morte de um dos cônjuges ou até que ocorra uma das demais hipóteses previstas em lei para a dissolução da sociedade conjugal.

b) Família Poligâmica: é aquela em que um homem poderá simultânea ou sucessivamente se casar com duas ou mais mulheres, e vice-versa.

São duas as espécies de poligamia:

b1) Poliginia: é o casamento de um homem com duas ou mais mulheres.

b2) Poliandria: é o casamento de uma mulher com dois ou mais homens.

2.7.2 A Propriedade

O mundo cultural é o mundo da produção de bens, constituído por seres humanos e pelas coisas que este produzem para viver, como também para lhes propiciar melhores condições de vida. Uma vez produzidos os bens, fica ressaltado de plano o problema da propriedade, pois tudo aquilo que se realize há de ter um dono.

Vários autores já disseram, que a propriedade, pelas suas naturais implicações, é que sustenta não só o sistema social como até mesmo o sistema político de um povo.

2.7.3 O Estado

O conceito moderno de Estado o descreve como sendo a centralização dos poderes, dentre outros, dos poderes político, administrativo, legislativo, judiciário, econômico e militar de um povo, com território próprio e dentro do qual prevalece a sua soberania, a ser respeitada pelos demais povos.

O Estado configura-se assim como sendo um organismo complexo, centralizado, com governo e territórios próprios, constituindo-se em uma nação política e juridicamente organizado, dotado de soberania, respeitada e reconhecida pelas demais nações.

O Estado compõem-se, no mínimo de três elementos distintos: povo (população), governo ( vínculo político) e território (espaço geográfico).

a) Povo: é o conglomerado de pessoas interligadas por origem racial, tradição, sentimentos e idioma comuns, e às vezes até mesmo com um religião também comum, e que por tais circunstâncias, aliadas a inúmeras outras diferencia-o de outros conglomerados populacionais de características distintas.

b) Governo: é o vínculo político desse conglomerado de pessoas; é a sua sujeição a um poder maior dotado de autoridade legalmente constituída, para fins de administração e condução aos seus propósitos e desenvolvimento.

c) Território: é a delimitação geográfica até a qual poderá ser exercida a soberania, sem gerar conflitos. Nos limites territoriais é que a soberania prevalece e se faz respeitar pelo demais Estados soberanos.

Existem outras instituições na sociedade humana além das fundamentais, que possuem importância menos relevante que são as chamadas instituições secundárias, são elas: Constituição Federal, Tribunais, Igrejas, Escolas, Universidades, Associações de classe etc.

A diferença entre as instituições fundamentais e as  secundárias está no fato de que as instituições fundamentais estão presentes em praticamente todas as sociedades humanas, enquanto que as instituições secundárias, como complemento que são das fundamentais, podem ser encontradas em uma sociedade e não existirem em outra.

3. Regras de Conduta Social/Coletiva

Os cientistas sociais podem agir de duas formas distintas diante dos fatos sociais:

a) Observar somente os fatos sociais, isto é, os acontecimentos que ocorrem na sociedade, e tirar suas conclusões, sem determinar regras de comportamento para as pessoas. ou

b) Posicionar-se diante do fato social observado, determinando a necessidade de uma conduta, surgindo, então a norma ou regra de conduta social denominada regra ética.

A regra ética determina qual é o comportamento que a pessoa deverá ter em sociedade, estabelece limites no plano social, determina certa ordem à convivência social e permite a cada pessoa exigir do próximo certas ações ou abstenções.

As pessoas podem ou não cumprir uma regra ética, para garantir o seu cumprimento, toda regra ética é dotada de uma sanção – um castigo ou penalidade – que fica sujeito o seu infrator.

Cada sociedade tem uma série de regras éticas, que são criadas a partir de seus hábitos, valores, suas condições de vida e história. Entre as regras éticas existentes, analisaremos a religiosa, a moral, a costumeira e a jurídica.

a) Regra Religiosa: ao obedecer  uma regra religiosa, a pessoa acredita num valor transcendental, isto é em algo que está acima da criatura e da natureza, uma força sobrenatural criadora do universo. Cada religião tem suas regras e respectivas punições. Portanto, o castigo pelo desrespeito a uma regra religiosa varia de acordo com a religião.

b) Regra Moral: ao obedecer uma regra moral, a pessoa se dirige à sua consciência, à sua convicção íntima. A pessoa deve concordar com a conduta, não pode ser forçada a praticá-la. Por exemplo: é dever moral da pessoa dar assistência econômica ao parentes doentes, incapacitados para o trabalho e sem recursos. Caso o faça voluntariamente, estará cumprindo uma regra moral. A sanção para quem descumprir uma regra moral é o remorso, que depende da convicção íntima, da consciência da pessoa.

c) Regra Costumeira: ao obedecer a regra costumeira, como cumprimentar as pessoas, acompanhar um enterro, vestir-se conforme a moda etc. a pessoa se dirige à sociedade. Não é preciso que a pessoa concorde com a regra, basta cumpri-la. A sanção pelo descumprimento da regra costumeira pode ser o vexame, o ridículo, a não aceitação pelos outros indivíduos.

d) Regra Jurídica: a regra jurídica se caracteriza por ser oficial e obrigatória. Em toda sociedade há sempre uma quantidade de condutas que poderão ser oficialmente exigidas e uma quantidade que poderá ser oficialmente proibidas. Por exemplo: há uma norma no direito qu obriga o descendente a prestar assistência material aos ascendentes incapacitados. Quando a pessoa presta assistência voluntariamente, ela está cumprindo uma regra moral; se ela for obrigada por sentença judicial, estará cumprindo uma regra jurídica.

 4. Norma Jurídica

As normas jurídicas são regras éticas imperativas, dotadas de comando, dos quais emergem ordens positivas ou negativas – a serem obrigatoriamente respeitadas.

Por serem éticas as normas jurídicas mantêm intima vinculação com as demais normas do mesmo tipo – morais e religiosas – delas recebendo uma grande influência.

4.1 Características das Normas Jurídicas:

Entre as principais características podemos citar:

a) Coercibilidade: é a possibilidade da conduta transgressora de sofrer coerção, isto é repressão (uso da força). As norma jurídicas se caracterizam por contarem com a força coercitiva do Estado para impor-se sobre as pessoas.

Quando alguém desrespeita uma norma religiosa, por exemplo: o católico que não vai à missa, sua conduta  ofende apenas aos ensinamentos de sua religião. O Estado não reage a esta ofensa, já que, não Brasil, vivemos num regime de liberdade de crença e convicções. A norma religiosa não possui coercibilidade.

Entretanto, se  a pessoa mata alguém, sua conduta fere uma norma prevista no Código Penal, essa conduta tipificada provocará a reação punitiva do Estado, que agirá coercitivamente sobre o autor do fato.

Assim sendo, resguardando o Direito, existe a coerção (força) potencial do Estado, que se concretiza em alguma forma de sanção (punição). A sanção será aplicada contra a pessoa ou instituição que transgrediu a norma jurídica.

A coercibilidade da norma jurídica existe de modo potencial, concretizando-se somente em sanções  nos casos de desobediência ou transgressão do dever jurídico.

b) Bilateralidade, também conhecido como sistema imperativo e atributivo:

Em decorrência da sua coercibilidade a norma jurídica assume características imperativas e atributivas como segue:

b1) Imperativa: a norma tem o poder de imperar, isto é, de impor a uma parte o cumprimento de um dever.

b2) Atributiva: a norma tem o poder de atribuir, isto é conceder a outra parte o direito de exigir o cumprimento do dever imposto pela própria norma.

É em decorrência desta característica de bilateralidade que existe um ditado que diz: “ o direito de um é dever do outro”.

c) Heterogeneidade: a norma jurídica predomina independentemente da vontade do destinatário da mesma. É a indiferença da norma em relação á vontade individual, é a prevalência da norma, apesar de eventuais rejeições por parte dos destinatários, ainda que os indivíduos discordem dela.

d) Generalidade ou abstração: a norma jurídica é dirigida indistintamente a todos e não à alguém em particular, sendo por isso chamada de abstrata.  Todos são iguais perante a lei, ela não se volta para ninguém especificamente, o seu propósito é estabelecer uma fórmula-padrão de conduta aplicável a qualquer membro da sociedade. (Erga Omnes – contra todos).

e) Promoção da Justiça: o conteúdo da norma jurídica deve Ter como finalidade estabelecer justiça entre os homens. Justiça é a virtude de dar a cada um o que é seu, solucionando de modo equilibrado os interesses em conflito.

A prática da Justiça é alimentada pelos ideais de ordem e segurança; poder e paz; cooperação e solidariedade.

A partir das características das normas jurídicas acima descritas podemos formular a seguinte definição de norma jurídica: Norma jurídica é a regra social garantida pelo poder de coerção do Estado, tendo como objetivo teórico a promoção da Justiça.
